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ABREVIATURAS 

AO – Assistente Operacional 

APF – Armazém de Produtos Farmacêuticos  

AUE – Autorização de Utilização Especial 

CAUL – Certificado de Autorização de Libertação de Lote 

CdM – Circuito do Medicamento 

CFLh – Câmara de Fluxo Laminar horizontal 

CFLv – Câmara de Fluxo Laminar vertical 

CFT – Comissão de Farmácia Terapêutica 

CHP – Centro Hospitalar do Porto 

CNPD – Comissão Nacional de Proteção de Dados 

CTX – Citotóxicos 

DCI – Denominação Comum Internacional 

DCT – Distribuição Clássica e Tradicional 

DID – Distribuição Individual Diária 

EC – Ensaios Clínicos 

FEFO – First Expire First Out 

FF – Forma Farmacêutica 

FFE – Formas Farmacêuticas Estéreis 

FFNE – Formas Farmacêuticas Não Estéreis 

FH – Farmácia Hospitalar 

FHNM – Formulário Hospitalar Nacional de Medicamentos 

GHAF – Gestão Hospitalar de Armazém e Farmácia 

HLS – Hospital Logistics System 

HSA – Hospital de Santo António 

INFARMED – Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I.P. 

ME – Medicamento Experimental 

MP – Matérias Primas 

NA – Nutrição Artificial 

NP – Nutrição Parentérica 

OP – Ordem de Preparação 

PEE – Preparações Extemporâneas Estéreis 

PF – Produtos Farmacêuticos 

PV – Prazo de Validade 

SAM – Sistema de Apoio ao Médico 

SF – Serviços Farmacêuticos 

SI-UFO – Sistema Informático da Unidade de Farmácia Oncológica 

TDT – Técnico de Diagnóstico e Terapêutica 

TSS – Técnico Superior de Saúde 

UEC – Unidade de Ensaios Clínicos 

UFA – Unidade de Farmácia de Ambulatório 

UFO – Unidade de Farmácia Oncológica 
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1 INTRODUÇÃO 

Este relatório refere-se ao estágio em Farmácia Hospitalar (FH), realizado nos 

Serviços Farmacêuticos (SF) do Hospital de Santo António (HSA). 

Os SF constituem uma estrutura importante dos cuidados de saúde dispensados em 

meio hospitalar, assegurando a terapêutica medicamentosa aos doentes, a qualidade, eficácia 

e segurança dos medicamentos, integrando as equipas de cuidados de saúde e promovendo 

ações de investigação científica e de ensino. São um departamento com autonomia técnica e 

científica, sujeito à orientação geral dos Órgãos de Administração do Hospital, perante os 

quais respondem pelos resultados do seu exercício. 

Segundo o Manual de Farmácia Hospitalar1, os SF têm como funções: 

 “A seleção e aquisição de medicamentos, produtos farmacêuticos e dispositivos 

médicos; 

 O aprovisionamento, armazenamento e distribuição dos medicamentos 

experimentais e os dispositivos utilizados para a sua administração, bem como os 

demais medicamentos já autorizados, eventualmente necessários ou 

complementares à realização dos ensaios clínicos; 

 A produção de medicamentos; 

 A análise de MP e produtos acabados; 

 A distribuição de medicamentos e outros produtos de saúde; 

 A participação em Comissões Técnicas (Farmácia e Terapêutica, Infecção 

Hospitalar, Higiene e outras); 

 A Farmácia Clínica, Farmacocinética, Farmacovigilância e a prestação de Cuidados 

Farmacêuticos; 

 A colaboração na elaboração de protocolos terapêuticos; 

 A participação nos Ensaios Clínicos; 

 A colaboração na prescrição de Nutrição Parentérica e sua preparação; 

 A Informação de Medicamentos; 

 O desenvolvimento de ações de formação.” 

Assim, a compreensão da importância dos SF, o interesse em conhecer esta nova 

realidade e em aprender os mecanismos de uma das áreas com maior relevo no exercício da 

nossa profissão, levou-me a incluir no meu estágio curricular a vertente hospitalar e a 

escolher o HSA para o realizar. 
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2 ORGANIZAÇÃO E GESTÃO DOS SERVIÇOS FARMACÊUTICOS 

O Centro Hospitalar do Porto (CHP), criado em 2007, é o resultado da união dos 

hospitais da cidade do Porto: HSA, Hospital Maria Pia e Maternidade de Júlio Dinis, aos quais 

se aliou, em 2011, o Hospital Joaquim Urbano e em 2013 o Centro de Genética Médica Dr. 

Jacinto Magalhães2. 

O HSA é uma instituição centenária da Cidade Invicta, localiza-se no centro da 

cidade, entre o Carmo e os jardins do Pavilhão Rosa Mota, projetado pelo Arquiteto Inglês 

John Carr como um verdadeiro colosso de forma quadrangular e serve a população através 

de numerosas valências médicas, sendo pioneiro em muitas áreas da medicina2. 

2.1 SERVIÇOS FARMACÊUTICOS 

A generalidade dos sectores que constituem os SF do HSA localiza-se no piso 0 do 

Edifício Neoclássico, com exceção da Unidade de Farmácia Oncológica (UFO), que está 

incluída na área do Hospital de Dia, e o armazém dos injetáveis de grande volume e soluções 

de diálise, hemodiálise e hemofiltração, localizado em edifício anexo. 

Os SF do HSA são constituídos pelas seguintes áreas funcionais: 

 Gabinete do Diretor dos SF, Gabinete dos Farmacêuticos e Biblioteca; 

 Unidade de Farmácia de Ambulatório (UFA); 

 UFO; 

 Distribuição Individual Diária (DID); 

 Armazém de Produtos Farmacêuticos (APF); 

 Unidade de Produção; 

 Unidade de Ensaios Clínicos (UEC); 

 Armazém de Injetáveis de Grande Volume e Soluções de Diálise, Hemodiálise 

e Hemofiltração. 

É importante referir que os SF apresentam facilidade de acesso externo e interno, e 

proximidade com os sistemas de circulação (elevadores). 

A equipa integrante dos SF é composta por uma Diretora dos SF, 20 Técnicos 

Superiores de Saúde (TSS), comummente designados por Farmacêuticos, 27 Técnicos de 

Diagnostico e Terapêutica (TDT), 14 Assistentes Operacionais (AO) e 3 Administrativos 

(Anexo 1). 

De forma a garantir o bom funcionamento do Hospital, os SF encontram-se em 

funcionamento 24h/dia, todos os dias da semana. De segunda a sexta-feira a partir das 20h e 

aos sábados, domingos e feriados o funcionamento dos serviços farmacêuticos é garantido 

por um TSS. O atendimento em regime de ambulatório decorre nos dias úteis das 9h as 17h, 

ininterruptamente. 
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2.2 GESTÃO HOSPITALAR DE ARMAZÉM E FARMÁCIA 

O sistema de Gestão Hospitalar de Armazém e Farmácia (GHAF) é uma aplicação 

informática, disponível nos SF, que consiste na gestão (aquisição, distribuição, faturação e 

devolução) de todos os Produtos Farmacêuticos (PF). 

Alguns exemplos das suas funcionalidades incluem: 

 Validação da prescrição de doentes em regime de internamento e emissão de 

listas com essa informação; 

 Validação da prescrição de doentes em regime de ambulatório e débito dos 

medicamentos dispensados; 

 Emissão e registo dos estupefacientes e psicotrópicos enviados para os 

diferentes serviços. 

Cada TSS tem um número mecanográfico próprio e uma password com que acede ao 

sistema informático, para que todas as operações por ele efetuadas fiquem registadas em seu 

nome (Anexo II). 

2.3 SISTEMA DE GESTÃO DE QUALIDADE 

Um Sistema de Gestão de Qualidade tem como base a existência de procedimentos 

padronizados para todas as atividades desenvolvidas pelos SF, que devem ser registados, 

documentados e regularmente revistos e atualizados1. 

Nos SF do HSA encontra-se implementado o Sistema de Gestão de Qualidade 

definido pela Norma ISO 9001 desde 2012. Este tem como objetivo a uniformização de 

procedimentos no sentido de aumentar o seu rendimento e a qualidade e diminuir os erros. 

Para garantir o cumprimento dos objetivos, normas e procedimentos estabelecidos, os SF 

recorrem a auditorias internas e externas. Como resultado dessas auditorias, caso seja 

detetadas não conformidades ou oportunidades de melhoria, são elaboradas ações 

corretivas e preventivas. 

3 ARMAZÉM DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS 

A correta gestão dos PF é um passo crucial para garantir a qualidade dos serviços de 

saúde prestados pelos SF, permitindo o seu uso racional e a sua dispensa aos doentes da 

forma adequada. Apresenta assim, o objetivo de satisfazer as necessidades dos doentes com 

maior rapidez e com menor consumo de recursos possível. 

A gestão dos PF é realizada pelo APF, sendo este o armazém central de 

medicamentos e outros PF do CHP. 

O APF está organizado em diferentes sectores: 

 Armazém Geral subdividido em 7 áreas (Anexo III); 
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 Armazém de produtos inflamáveis, antissépticos e desinfetantes; 

 Armazém de injetáveis de grande volume, soluções de diálise, hemodiálise e 

hemofiltração (em edifício anexo). 

3.1 GESTÃO DE STOCKS 

A gestão de stocks de PF no HSA é suportada pelo GHAF e é realizada tendo em 

conta a sua relevância para a prestação dos cuidados, o seu consumo e, ainda, parâmetros 

económicos. 

Com o intuito de garantir a terapêutica dos doentes, a gestão de stocks deverá 

ocorrer com o menor número possível de erros. Erros de valor de stock por defeito 

poderão comprometer a terapêutica dos doentes, visto os PF não estarem disponíveis a 

quando da prescrição médica. Erros de valor de stock por excesso, apesar não trazerem 

problemas diretos para os doentes, podem afetar a organização dos SF, visto que há mais 

espaço ocupado no armazém e empate de capital. Dependendo da rotatividade do produto, 

o excesso de stock poderá levar a problemas de escoação, levando à expiração do Prazo de 

Validade (PV). 

3.1.1 Hospital Logistics System 

No CHP adotou-se um modelo de gestão – Hospital Logistics System (HLS), com o 

intuito de racionalizar os custos e existências. Este modelo adota a filosofia Kaizen, que tem 

como objetivo eliminar o desperdício e aumentar a eficácia dos resultados3. 

No APF pretende-se, com esta filosofia, uma redução de erros, diminuição de stock 

disponível (reduzindo o empate de capital), aprimorar os procedimentos efetuados, assim 

como uma maior racionalização dos recursos humanos utilizados. Para o cumprimento 

destes objetivos, recorreu-se ao uso de cartões denominados por KANBAN’s (Anexo IV). 

Nestes foram registados os valores de ponto de encomenda (PTOencomenda) e a 

quantidade, a partir da qual, há necessidade de fazer o novo pedido ao fornecedor 

(QTDencomendar) para todos os PF, definidos a partir dos valores de consumo anuais do 

HSA. É de salientar que cada um deles tem uma cor própria a que corresponde a PF 

diferentes. 

3.2 SELEÇÃO E AQUISIÇÃO 

A seleção de PF é um processo contínuo, multidisciplinar e participativo que tem por 

fim a aquisição dos PF mais adequados às necessidades farmacoterapêuticas do Hospital.  

Todos os anos, a Comissão de Farmácia Terapêutica (CFT), delibera quais os PF que 

irão ser utilizados pelo HSA no ano seguinte e a estimativa dos quantitativos anuais a 

adquirir, respectivamente a cada um deles. Para esta seleção têm por base o Formulário 
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Hospitalar Nacional de Medicamentos (FHNM)4 e sua adenda, o relatório de consumos do 

ano anterior e a capacidade de armazenamento do Hospital. Após selecionados os PF, o 

Conselho de Administração dá o parecer financeiro e elabora as respectivas autorizações de 

despesa. 

Neste ponto são estipulados também os stocks mínimos e máximos e o ponto de 

encomenda. 

No APF, quando um produto atinge o ponto de encomenda, este pode ser identificável 

por duas vias, existindo assim um duplo controlo: 

 O GHAF dá o alerta de ponto de encomenda atingido; 

 O KANBAN aparece à vista e é colocado na caixa das encomendas pelo TDT que está 

a efetuar o aviamento. 

Com o KANBAN na caixa de encomenda, o TDT introduz por leitura óptica o produto 

no sistema informático, adicionando-o à lista de produtos a encomendar. O produto é 

assumido pelo sistema informático já com o stock fixo a encomendar estipulado para o 

artigo. Esta lista é partilhada, via internet, entre o APF e o serviço de aprovisionamento. 

3.3 RECEPÇÃO E CONFERÊNCIA 

A recepção de PF é efetuada na área de recepção (Anexo V) anexa ao APF e 

corresponde ao processo que ocorre desde a chegada dos PF ao HSA até à disponibilização 

dos mesmo para transferência para os diferentes serviços. 

De uma forma geral, o processo de recepção (Anexo VI) está dividido em duas fases: 

1ª Fase – pode ser realizada por um TDT ou por um AO na presença do 

transportador. Estes verificam o destino da encomenda, confirmando que se destina aos SF 

do CHP. Posteriormente, verificam o estado das embalagens fornecidas e o número de 

volumes. Por último, por uma questão de organização, verificam se o destino da encomenda: 

interno (armazém) ou externo (outros serviços do CHP). Estando todos os passos atrás em 

conformidade, o TDT carimba o documento da transportadora, afirmando que recebeu o 

produto e assina o mesmo. 

2ª Fase – constitui um processo executado exclusivamente pelo TDT. Este começa 

por separar a documentação do fornecedor em guia de remessa ou fatura e associa a nota 

de encomenda. De seguida, verificar-se se o que faturaram corresponde ao enviado por 

parte do fornecedor. Confirma-se, ainda se o enviado corresponde ao pedido efetuado, 

recorrendo à nota de encomenda. Por último, regista-se os lotes, PV e acrescenta-se os 

KANBAN’s à quantidade do ponto de encomenda definido. 
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Estando tudo em conformidade, coloca-se um cartão verde “CONFERIDO” estando 

pronto para ser guardado no respetivo local no armazém. Na eventualidade de um dos 

passos falhar, coloca-se um cartão vermelho de “PRODUTO NÃO CONFORME”. Neste 

caso, o TDT reporta a situação ao fornecedor, entrando em acordo com o mesmo, 

podendo ser necessário efetuar devolução da encomenda. 

Existe, algumas particularidades aquando da recepção de determinados PF, como é o 

caso de: 

 Todos os PF destinados a Ensaios Clínicos (EC) sofrem apenas a 1ª Fase de 

conferência. Posteriormente, são encaminhados para a UEC, sendo aí, 

recepcionados e conferidos de acordo com os procedimentos internos descritos 

mais à frente neste relatório; 

 Os produtos do frio, psicotrópicos e estupefacientes, têm prioridade sobre os 

restantes PF; 

 Os produtos hemoderivados devem ser acompanhados do Certificado de 

Autorização de Utilização de Lote (CAUL), emitido pelo INFARMED, relativo ao 

lote dos produtos recepcionados. 

3.4 ARMAZENAMENTO 

Relativamente ao armazenamento, no âmbito do modelo Kaisen, foi estabelecido que 

os produtos são retirados da direita para a esquerda e guardados à chegada no sentido 

inverso. Deste modo, aplica-se o modelo de “First Expire Fist Out” (FEFO), minimizando assim 

a estagnação de produtos e possíveis problemas no controlo do PV. Em cada sector, os 

produtos são armazenados por ordem alfabética e por ordem crescente de dose (Anexo 

VII). 

A grande maioria dos PF não exige condições especiais de conservação, sendo 

armazenados à temperatura ambiente (inferior a 25ºC), humidade não superior a 60% e 

protegidos da luz solar direta. 

Os medicamentos que requerem temperaturas inferiores de conservação são 

armazenados em sala própria contendo uma câmara frigorífica com temperatura controlada 

entre 2 a 8ºC e alarme integrado (Anexo VIII). O transporte dos PF para os diferentes 

serviços é efetuado utilizando acumuladores de gelo e caixas térmicas próprias. 

Medicamentos psicotrópicos e estupefacientes estão localizados numa sala própria de 

acesso restrito (Anexo IX). 

Os produtos inflamáveis, antissépticos e desinfetantes, são armazenados, devido às 

suas características, em sala própria separada do resto do APF (Anexo X), cumprindo assim 

os requisitos descritos na Portaria Nº 53/71, de 3 de Fevereiro5. 
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Os Citotóxicos (CTX) são armazenados em armário com fechadura (Anexo XI) na 

UFO, separados da restante medicação e sinalizados como tal. Para além disso, está presente 

o “Kit de Derramamento de Citotóxicos” em local visível e assinalado na eventualidade de 

acidente. 

3.5 AVIAMENTO 

O aviamento de medicamentos é efectuado para sete locais distintos: UFA, DID, 

UFO, Serviços com stocks fixos (alguns Serviços Clínicos, Blocos, Consultas Externas e 

Viaturas Médica de Emergência e Reanimação); Centros de Hemodiálise com parceria com o 

HSA, Maternidade Júlio Dinis e Hospital Joaquim Urbano. 

O aviamento é efectuado por um TDT que, sempre que possível, disponibiliza toda a 

quantidade pedida colocando os medicamentos num carrinho de mão que facilita todo o 

processo de transporte. Ao retirar cada produto do stock, o código de barras escrito na 

etiqueta constante na prateleira, é lido pelo PDA (um pequeno computador de mão) que dá 

logo a informação se de facto o produto consta ou não nos pedidos, e em que quantidades 

de modo a minimizar erros. Depois da leitura óptica do código de barras, introduz-se a 

quantidade que se vai disponibilizar e o PDA passa imediatamente para aproxima leitura até 

que, no final e depois de conferir, se valida o aviamento. Note-se que este processo só é 

possível pelo facto de o PDA estar sincronizado com o sistema operativo, GHAF, dos 

computadores principais (Anexo XII). 

4 FARMACOTECNIA 

A preparação de medicamentos manipulados a nível hospitalar permite a 

personalização da terapêutica, assim como a adaptação do medicamento ao perfil 

fisiopatológico do doente em casos de intolerância a algum dos componentes do 

medicamento industrializado; dose e/ou Forma Farmacêutica (FF) inadequada; associação de 

substâncias ativas não disponível e ajuste da composição às necessidades do doente, por 

exemplo, em neonatologia ou pediatria. A preparação também se aplica à produção de 

medicamentos não disponíveis, preenchendo desta forma lacunas deixadas pela indústria 

farmacêutica. Esta atividade tem vantagens económicas uma vez que racionaliza a distribuição 

dos medicamentos necessários para cada caso (fracionamento de medicamentos). 

O sector de Farmacotecnia é constituído por diferentes áreas: 

 Área de preparação de Formas Farmacêuticas Estéreis (FFE); 

 Área de preparação de Formas Farmacêuticas Não Estéreis (FFNE); 

 Área de fracionamento e reembalagem; 

 Área de preparação de CTX (UFO). 
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4.1 FORMAS FARMACÊUTICAS ESTÉREIS 

As FFE são preparadas por pessoal especializado (um TSS apoiado por um TDT), sob 

a técnica asséptica, em Câmara de Fluxo Laminar horizontal (CFLh). 

A área de preparação de FFE está organizada em três zonas: zona negra, zona cinza 

ou antecâmara e zona branca. 

A zona negra (Anexo XIII) é o local onde é selecionado e preparado todo o material 

a introduzir na sala de preparação (zona branca), através do transfer (Anexo XIV) para 

passagem de material e Matérias Primas (MP). Esta sala possui frigoríficos de armazenamento 

de preparações que necessitem de refrigeração. 

A antecâmara ou zona cinza (Anexo XV) é a sala onde os profissionais lavam e 

desinfetam as mãos e braços até aos cotovelos, vestem a bata estéril, luvas, touca e máscara. 

Para entrar na antecâmara é ainda necessário usar protetores de calçado. 

A zona branca (Anexo XVI) é um local estéril e corresponde à sala de preparação. 

Esta sala contém a CFLh (Anexo XVII) e apresenta uma atmosfera com pressão positiva e 

ventilação com filtração de ar. 

4.1.1 Preparação de Nutrição Parentérica 

A Nutrição Parentérica (NP) é diariamente preparada nos SF do HSA e é uma 

atividade na qual se despende bastante tempo. A NP é um tipo de Nutrição Artificial (NA), 

que consiste na administração de nutrientes por via intravenosa e está indicada em situações 

de comprometimento parcial ou total do sistema digestivo4. 

A avaliação nutricional é um instrumento de diagnóstico, já que mede de diversas 

maneiras as condições nutricionais do organismo, determinadas pelos processos de ingestão, 

absorção, utilização e excreção de nutrientes; ou seja, a avaliação nutricional determina o 

estado nutricional, que é resultante do balanço entre a ingestão e a perda de nutrientes. O 

estado nutricional de uma população é um excelente indicador da sua qualidade de vida6. 

No HSA, as bolsas de NP são maioritariamente produzidas para os serviços de 

Neonatologia do Hospital Padre Américo e da Maternidade Júlio Dinis. Os recém-nascidos, 

principalmente os prematuros, são a população na qual existe um maior interesse em 

adequar as necessidades nutricionais ao estado fisiológico. 

As misturas para NP, para os serviços acima mencionados, são essencialmente 

compostas por uma solução aquosa (Solução 1) e uma emulsão lipídica (Solução II). A 

Solução 1 é constituída por glucose (em diferentes concentrações – 5%, 10% e 30%), 

aminoácidos (essenciais e não essenciais), eletrólitos, oligoelementos e vitaminas 



 11 

hidrossolúveis. A Solução II contem triacilgliceróis de cadeia longa e/ou de cadeia média e 

vitaminas lipossolúveis4. 

A mistura para NP é prescrita por um médico e enviada, informaticamente, aos SF. O 

TSS responsável pela recepção e validação da prescrição médica verifica se esta está 

conforme. Após a validação da prescrição e verificação de dados, o TSS emite a Ordem de 

Preparação (OP) (Anexo XVIII) e imprime dois rótulos para a Solução 1 (Anexo XIX) e um 

rótulo para a Solução II (Anexo XX). No final, o TSS rubrica a OP e regista em suporte 

informático os débitos relativos às MP gastas. Antes da primeira sessão de trabalho, a CFLh 

é ligada, deixada em repouso por cerca de 30 min e convenientemente desinfetada. 

A Solução 1 deve ser preparada separadamente da Solução II para evitar 

incompatibilidades entre os constituintes hidrófilos e lipófilos. A preparação das bolsas é 

realizada através de um sistema de transferência de líquidos em circuito fechado. Este 

sistema envolve uma série de tubos plásticos, conectores e torneiras (Anexo XXI), o qual 

facilita a adição dos constituintes e minimiza as contaminações. 

Na bolsa da Solução 1 são introduzidos em primeiro lugar as soluções de glicose e 

aminoácidos (soluções de maior volume). Os volumes necessários são medidos num 

aparelho semiautomático (Anexo XXII). Uma fração da solução de aminoácidos é reservada 

para lavagem dos micronutrientes, prevenindo perdas. Os micronutrientes são medidos em 

seringas luer-lock, ordenados pela sequência que consta na OP e introduzidos na bolsa de 

forma manual, conectando a seringa ao sistema (Anexo XXIII). A ordem de adição deve ser 

rigorosamente respeitada, de modo a evitar incompatibilidades, como por exemplo, a 

precipitação de fosfato de cálcio. O conteúdo das bolsas é homogeneizado por leve agitação. 

O excesso de ar é extraído da bolsa, a qual é fechada com um obturador. 

A Solução II é também preparada em circuito fechado e acondicionada em seringa 

opaca, para volumes até 50 mL, garantindo assim a estabilidade do conteúdo. Para volumes 

superiores, é acondicionada numa bolsa de 250 mL. A seringa ou bolsa deve ser fechada, 

colocando um obturador. 

Devem ser colhidas em CFLh, sob técnica asséptica, amostras do conteúdo das 

Soluções para controlo microbiológico. Impõe-se igualmente controlo visual das preparações 

durante a sua manipulação, verificando a cor, presença de partículas em suspensão, turvação 

e separação de fases. 

Após a preparação da bolsa de NP contendo a Solução 1 (Anexo XXIV - A), o TSS 

ou o TDT cola o rótulo na bolsa, envolve-a em folha de alumínio (para proteger da luz) e 

coloca uma cópia do mesmo rótulo por fora (Anexo XXIV - B). Realiza-se o mesmo 

procedimento quando se trata de bolsas contendo a Solução II. Uma vez que a seringa 
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contendo a Solução II (Anexo XXV) já é opaca, basta colocar um rótulo no seu exterior. As 

duas preparações (Solução I e Solução II) são colocadas na mesma embalagem secundária 

(manga de plástico), que é selada termicamente (Anexo XXVI). Posteriormente, as 

preparações são introduzidas no transfer juntamente com as OP devidamente preenchidas 

pelo TSS, validando todo o trabalho realizado. Assim, após a validação pelo TSS e 

acondicionamento estas são enviadas ao destino. 

Durante a minha passagem por este sector, tive oportunidade de presenciar e até 

mesmo auxiliar na preparação de NP. Segui todos os procedimentos dos TSS antes de entrar 

na sala branca, onde pude aprender a realizar a técnica asséptica, pois até então não tinha 

conhecimento da mesma. 

4.1.2 Preparação Extemporâneas Estéreis 

As Preparações Extemporâneas Estéreis (PEE) preparadas no HSA podem ser 

soluções de medicamentos injetáveis por via intravenosa (morfina), medicamentos injetáveis 

intravítreos (bevacizumab) ou colírios fortificados com antibióticos. 

Concretamente, o que é feito é o fracionamento de soluções injetáveis, preparação 

de doses de medicamentos não existentes no mercado e preparação da medicação a ser 

administrada por outros serviços do Hospital de forma a facilitar o funcionamento dos 

mesmos. 

A produção de uma PEE segue etapas equivalentes às descritas para misturas de NP: 

recepção e validação da prescrição médica, emissão da OP e rótulos, preparação da PEE (em 

CFLh, sob técnica asséptica e pressão positiva), embalamento e rotulagem. Convém 

salientar, no entanto, que a OP (Anexo XXVII) e os rótulos das preparações (Anexo XXVIII) 

são diferentes dos referidos anteriormente. 

4.2 FORMAS FARMACÊUTICAS NÃO ESTÉREIS 

As FFNE são preparadas de acordo com as Boas Práticas de Fabrico de 

Medicamentos Manipulados em Farmácia de Oficina e Hospitalar. 

Neste sector (Anexo XXIX) são elaboradas preparações sólidas (pós e cápsulas), 

semissólidas (cremes, pomadas e pastas) e líquidas (soluções e suspensões). 

A qualidade das MP deve ser garantida pelos fornecedores fazendo-se acompanhar 

pelo certificado de análise ou pelo “Material Safety Data Sheet”. Estes documentos devem 

estar em conformidade com os requisitos da Farmacopeia Portuguesa VII ou da Farmacopeia 

Europeia. Estas MP encontram-se armazenadas por ordem alfabética de Denominação 

Comum Internacional (DCI), efetuando-se periodicamente o controlo de humidade e 

temperatura do mesmo, de modo a garantir a sua correta conservação. 
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A preparação destas FF é efetuada por um TDT que segue uma OP (Anexo XXX) 

elaborada por um TSS. O TDT deve estar equipado convenientemente para o efeito (bata, 

luvas, touca e máscara). 

As FFNE são acondicionadas em embalagem primária apropriada, de acordo com a 

sua FF. Os pós acondicionados em papel vegetal ou em cápsulas de gelatina. Os cremes, 

pomadas e pastas armazenadas em bisnagas e/ou boiões. As soluções e suspensões são 

conservadas em frascos de vidro âmbar com rolha de rosca e sistema de segurança. 

Posteriormente, todas as preparações são rotuladas e embaladas em manga de plástico 

transparente, selada termicamente (embalagem secundária). 

No fim de cada sessão de trabalho, o TDT procede ao registo dos débitos das MP 

utilizadas (Anexo XXXI). 

Durante o estágio, foi possível observar a preparação e até mesmo preparar alguns 

papéis pediátricos de sildenafil (utilizado no tratamento de Insuficiência Cardíaca) e de 

espiramicina (antibiótico); soluções orais de substituto da saliva (utilizado em doentes que se 

encontram em tratamento com quimioterapia), sacarose, hidrato cloral (utilizado como 

sedativo e hipnótico), entre outros. 

4.3 FRACCIONAMENTO E REEMBALAMENTO 

O Fraccionamento de medicamentos é a operação que permite rentabilizar o uso de 

medicamentos, evitando desperdício e diminuindo o encargo financeiro do hospital. Estas 

operações são efetuadas na mesma sala onde ocorre o reembalamento mas numa zona 

definida para esse efeito. 

Contudo, o fraccionamento só é efectuado para obter fracções da dose de um 

medicamento (geralmente ½ ou ¼) cuja dose final não existe disponível no mercado e 

quando há garantia que o produto final não apresenta alterações das suas características 

físico-químicas e biofarmacêuticas. 

O pedido de fraccionamento de medicamentos é efetuado através de impresso 

próprio ou através de KANBAN. Um TSS ou TDT verifica a existência de requisições. 

Os comprimidos são divididos com recurso a um bisturi ou a um dispositivo próprio 

para o efeito (Anexo XXXII). De preferência, deve utilizar-se o mesmo dispositivo de corte. 

As fracções de comprimidos são embaladas em material apropriado que garanta a sua 

estabilidade. 

Após fraccionamento devem ser rejeitadas todas as fracções que não apresentem a 

integridade física pretendida. 
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O fraccionamento de pós é efectuado na sala de produção por um TDT, utilizando 

uma balança analítica para o efeito. Os pós são reembalados em papel vegetal e rotulados.  

O fraccionamento de formas farmacêuticas líquidas é efectuado na sala de produção 

por um TDT, ou na câmara de fluxo laminar que se encontra nessa mesma sala, caso seja 

estéril, devendo utilizar-se um instrumento de medida que garanta uma variação de volume 

inferior a 5 %. A embalagem primária de reembalamento deve garantir a qualidade e a 

conservação do produto fraccionado, geralmente são seringas ou frascos de vidro âmbar. 

A Reembalagem baseia-se no acondicionamento em unidose de medicamentos 

sólidos orais, como por exemplo, comprimidos e fracções destes ou cápsulas. Este 

procedimento tem vários objetivos, tais como: 

 Permitir aos SF disporem do medicamento na dose prescrita de forma 

individualizada, de modo a reduzir o tempo de enfermagem dedicado à 

preparação da medicação a administrar, reduzir os riscos de contaminação do 

medicamento e os erros de administração; 

 Garantir a identificação do medicamento reembalado; 

 Proteger o medicamento reembalado de agentes ambientais, promovendo a 

sua estabilidade; 

 Assegurar que o medicamento reembalado possa ser utilizado em condições 

de segurança, rapidez e comodidade.  

A área de reembalagem (Anexo XXXIII) tem como responsável um TSS. Todas as 

operações são realizadas por um TDT, em sala própria e separada de outras áreas. Os 

equipamentos de reembalamento (Anexo XXXIV) utilizados devem assegurar condições de 

segurança aos medicamentos reembalados e permitir a sua identificação. 

A reembalagem deve ser efectuada apenas para um medicamento de cada vez, não 

devendo coexistir medicamentos diferentes para serem reembalados no mesmo local de 

reembalamento.  

Na embalagem primária de reembalamento de medicamentos sólidos orais 

fracionados deve constar a identificação da substância ativa, o nome comercial do 

medicamento, a dosagem, o n.º de lote, o PV e a data de reembalamento. O PV dos 

comprimidos reembalados varia consoante a sua proteção, ou seja, com ou sem blister. Se 

durante o fraccionamento e reembalagem, for necessária a remoção do medicamento da 

embalagem primária, o PV passa a ser de 12 meses de acordo com as recomendações da 

USP (Edição 2008-2009). Caso não seja necessário a remoção deste da embalagem primária 

o PV mantem-se o mesmo. 
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4.4 UNIDADE DE FARMÁCIA ONCOLÓGICA 

A UFO é uma unidade farmacêutica isolada das outras unidades dos SF, situada 

dentro das instalações do Hospital de Dia. O Hospital de Dia é o local onde os doentes 

oncológicos não internados se dirigem para efetuarem quimioterapia.  

A UFO prepara e distribui CTX, assim como outra medicação associada à 

quimioterapia, como por exemplo, os antieméticos (aprepitant, ondansetron, etc), tanto a 

doentes oncológicos em regime de ambulatório como aos doentes em regime de 

internamento.  

Esta unidade está organizada em 3 zonas distintas, assim como a área de produção de 

FFE: zona negra (Anexo XXXV – A), zona cinza ou antecâmara (Anexo XXXV - B) e zona 

branca (Anexo XXXV – C). 

Para desencadear o processo de preparação de CTX é necessário a existência de 

uma prescrição via electrónica utilizando o GHAF/Circuito do Medicamento (CdM) ou, 

agora em menor número, em modelo próprio para doentes de ambulatório – prescrição 

rosa (Anexo XXXVI), e para doentes internados – prescrição verde (Anexo XXXVII).  

A prescrição é feita de acordo com Protocolos de Quimioterapia praticados no CHP 

que são baseados em esquemas recolhidos internacionalmente. A dose prescrita é 

determinada a partir da superfície corporal, peso e “Area Under the Curve” de cada doente. 

Esta pode ser reduzida na eventualidade de haver risco de toxicidade. 

Cabe ao TSS a validação e monitorização das prescrições médicas de quimioterapia. 

Deverá fazer uma análise cuidada, garantindo o cumprimento das normas aprovadas pela 

instituição, promovendo a segurança e a eficácia da terapêutica. O processo de validação 

ocorre geralmente, no dia anterior ao dia do tratamento e da respetiva necessidade de 

preparação do CTX. 

Através do Sistema de Apoio ao Médico (SAM) (Anexo XXXVIII) e GHAF/CdM 

(Anexo XXXIX) é possível verificar se foi dada autorização ao doente para efetuar o 

tratamento (mediante o estado de saúde), vulgarmente designada por “Luz Verde”. Para a 

realização do ciclo, o TSS avança com a validação da prescrição, emissão da OP (Anexo XL), 

impressão de rótulos (Anexo XLI) e preparação do medicamento. É também necessário 

fazer a libertação do lote em que deve constar as iniciais de quem preparou e quem validou 

a preparação. Foi criado recentemente uma plataforma informática, Sistema Informação da 

UFO (SI-UFO) (Anexo XLII), que permite aos TSS inserir informaticamente a prescrição, 

tornando todo este processo de desencadeamento do ciclo de preparação de CTX mais 

eficaz e eficiente. 
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A manipulação de CTX apresenta um risco de exposição não só para o manipulador, 

como para o ambiente e consequentemente para a sociedade. Assim sendo, todas as tarefas 

de reconstituição/diluição de CTX é executada numa sala com pressão negativa em Câmara 

de Fluxo Laminar vertical (CFLv) por um TDT supervisionado por um TSS. À semelhança 

daquilo que foi descrito para a NP, também existem normas estritas de higienização e 

desinfecção antes e após a preparação dos CTX. 

A CFLv (Anexo XLIII) também aqui é ligada aproximadamente 30 minutos antes do 

início das preparações, para estabilizar as pressões do ar. O fluxo de entrada de materiais na 

câmara é sempre da direita (entrada) para a esquerda (saída). O TSS que auxilia o TDT, 

desinfecta todo o material que entra na câmara com compressas embebidas em álcool a 70º. 

É também colocada no interior desta um contentor para inceneração dos materiais 

remanescentes e usados (potencial tóxico). Durante a preparação, o TSS que está a auxiliar 

vai fornecendo o material ao TDT informando-o das preparações a realizar, volumes e 

conferindo sempre todas a medições/processos (dupla verificação). Após a sua preparação o 

manipulado é retirado pelo lado esquerdo da câmara. No final, o TDT valida a preparação e 

esta é colocada no transfer onde existe duas bandejas – uma destinada aos cadeirões e outra 

destinada às camas. As preparações devem ficar prontas no máximo 30 minutos após a 

recepção da “Luz Verde”. Posteriormente, os AO vêm levantar as preparações prontas e 

embaladas, para as levar aos serviços requisitantes. 

5 DISTRIBUIÇÃO 

A dispensa e a distribuição de medicamentos são as atividades dos SF onde se 

estabelece o contacto com o elo fundamental da cadeia do medicamento, o doente, visto 

que é com o intuito de proporcionar a cura ou tratamento de uma determinada doença que 

todo o circuito do medicamento existe. É esta a atividade que torna visível todo o trabalho 

dos TSS, desde a aquisição da medicação ao aviamento das prescrições médicas, pois é no 

ato da dispensa que ocorre a maior parte do contato entre os TSS, os doentes e os outros 

serviços do Hospital. 

O principal objetivo dos SF aquando da dispensa e distribuição de medicamentos, 

dispositivos médicos e outros PF, é disponibilizar o produto correto, na quantidade certa, 

cumprindo a prescrição médica ou requisição da enfermagem e disponibilizando toda a 

informação necessária à sua correta utilização. 

A distribuição é feita principalmente por 3 vias: 

 DID; 

 Distribuição Clássica e Tradicional (DCT); 



 17 

 Distribuição em Regime de Ambulatório. 

5.1 DISTRIBUIÇÃO INDIVIDUAL DIÁRIA 

O Despacho Conjunto dos Gabinetes dos Secretários de Estado, Adjunto do 

Ministro da Saúde e da Saúde, de 30 de Dezembro de 1991, torna legal o sistema de 

distribuição de medicamentos hospitalares em sistema unidose1. 

O papel que o TSS tem neste tipo de distribuição é fundamental. É ele o responsável 

pela validação da prescrição médica, orientando a dispensa das doses de medicamentos 

necessárias, para cada doente e para um período de 24horas. A distribuição personalizada 

possibilita uma intervenção direta do TSS na terapêutica de cada doente e um controlo mais 

apertado dos medicamentos dispensados.  

Na minha passagem pelo sector da distribuição do HSA contactei com o 

funcionamento deste sistema de distribuição. Assim, o médico efetua a prescrição através do 

GHAF e o farmacêutico, aquando da validação, avalia o perfil farmacoterapêutico no que diz 

respeito ao tipo de medicamento, posologia, via de administração, interações e reações 

adversas. Neste momento, é também necessário fazer alguns cálculos por exemplo do 

número de ampolas, em função da dose que é prescrita pelo médico. O TDT é responsável 

por colocar a medicação em módulos móveis constituídos por gavetas, as quais estão 

identificadas com o nome do doente e o número da cama e após preparação são entregues 

nos respectivos serviços (Anexo XLIV). 

Neste sector existe um dispositivo semiautomático, o Pharmapick (Anexo XLV), para 

a preparação das malas de alguns serviços e que tem como objetivo agilizar o processo de 

aviamento, diminuindo a incidência de erros. O TSS, após a validação das prescrições, envia a 

informação para o robot. Este seleciona o medicamento, disponibilizando-o ao TDT que 

colocará as respetivas unidades na gaveta do doente. Tive oportunidade de trabalhar com 

este dispositivo durante o estágio e auxiliar os TDT nestas tarefas. 

5.1.1 Intervenção Farmacêutica 

Sempre que surjam questões relacionadas com a prescrição, o TSS pode contatar o 

médico via CdM através da aplicação “Observações da Farmácia”. Este ato faz parte das 

ferramentas do TSS destinadas a modificar alguma característica no tratamento do doente. 

Tem como objetivo prevenir ou detetar alterações dos efeitos terapêuticos da farmacologia, 

resolver Problemas Relacionados com Medicamentos/Resultados Negativos Associados ao 

Uso de Medicamentos e/ou melhorar as condições de saúde do doente. Estas operações são 

designadas de Intervenções Farmacêuticas. 
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5.1.2 Dispensa semiautomática por reposição de stocks 

O HSA possui de um sistema inovador de armazenamento e dispensa semiautomática 

de medicamentos, o PyxisMedStation®. O Hospital possui neste momento dois 

PyxisMedStation®, um encontra-se na Unidade de Cuidados Intensivos (Anexo XLVI) e outro 

no Bloco Central do Edifício Luís de Carvalho. Este sistema apresenta inúmeras vantagens 

face a outros sistemas de dispensa, pois permite uma melhor gestão de stocks, PV, 

optimização de custos, controlo de inventário e condições de conservação adequadas. Este 

equipamento é constituído por um conjunto de armários controlados electronicamente. 

Cada armário, contém gavetas de várias dimensões, organizadas por letras e números. O 

sistema apenas permite a abertura de uma gaveta de cada vez, aquando da reposição ou 

retirada por parte da enfermagem e para que se possa prosseguir é necessário fechar essa 

mesma gaveta.  

Os TSS, TDT e enfermeiros necessitam de inserir uma password e impressão digital 

para aceder ao sistema, ficando assim o operador e todas as operações registadas. O 

PyxisMedStation® funciona, no fundo como um armazém avançado dos SF com ligação à 

prescrição informatizada, com base na qual o enfermeiro retira a prescrição de modo 

individual por doente. Os stocks que devem ser incluídos no PyxisMedStation® são definidos 

pelo TSS em conjunto com o diretor de serviço e o enfermeiro chefe. Durante o estágio 

pude auxiliar a TDT, Carla Maia, na tarefa de reposição de stock no serviço de cuidados 

intensivos. 

No meu ponto de vista, este sistema de distribuição é mais eficiente e rastreável que 

a reposição de stocks ou distribuição tradicional, mas ainda deixa muito a desejar em relação 

à intervenção do farmacêutico, que continua sem um papel ativo na farmacoterapia. 

5.1.3 Dispensa de Medicamentos Urgentes 

Fora do horário estabelecido pelo SF, os medicamentos em falta (urgentes) na DID 

podem ser pedidos pelos enfermeiros dos diferentes Serviços Clínicos através da Aplicação 

“Requisições Farmácia”, disponível no Portal Interno (Anexo XLVII).  

Os pedidos destes medicamentos podem ser realizados pelo enfermeiro no máximo 

até ás: 9:30h, 10:30h, 12h, 15:30h, 18h, 21:30h, 23:40h e 1:30h. Os medicamentos são 

guardados em envelopes devidamente identificados com nome, cama e serviço a que se 

destina. Estes posteriormente são colocados em células identificadas com os Serviços 

Clínicos a que se destinam (Anexo XLVIII). O horário de recolha dos medicamentos em falta 

é feita ás: 10h, 11h, 12:30h, 16h, 18:30h, 22h, 00h e 2h, pelos AO. 

Entre as 02:00h e as 08:00h qualquer pedido de medicação em falta na DID deve ser 

feito da mesma forma mas seguido de contacto telefónico com os SF. O TSS que se 
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encontra de serviço, disponibiliza a medicação e contacta os mensageiros para a realizaram a 

sua entrega. 

5.2 DISTRIBUIÇÃO CLÁSSICA OU TRADICIONAL 

A DCT consiste no fornecimento de medicamentos para reposição de stocks 

previamente estabelecidos existentes nas farmácias satélites (Maternidade Júlio Dinis, 

Hospital Joaquim Urbano), na UFO, na UFA e nos serviços Clínicos, Blocos, Consultas e 

VMER. 

Este tipo de distribuição justifica-se pela necessidade de acesso fácil e rápido aos 

medicamentos, alterações constantes da terapêutica e dificuldade em prever o tempo de 

permanência do doente no serviço o que impossibilita a utilização do sistema DID. 

Estes serviços têm um stock especifico, previamente estabelecido entre os SF, o 

enfermeiro-chefe e o Diretor do Serviço. 

Assim, cada serviço envia aos SF a requisição dos medicamentos que necessita, para 

que os stocks sejam repostos, nos dias pré-estabelecidos. Esta requisição pode ser 

informática (através do GHAF) ou eventualmente em papel. Os medicamentos têm de ser 

registados por DCI, referindo a dose, via de administração e o quantitativo (que não pode 

exceder o que foi previamente estabelecido). 

Após a validação por um TSS, as requisições são aviadas por um TDT em malas, 

devidamente identificadas com o nome do serviço, tendo em atenção que a medicação do 

frio deve ser mantida no frigorifico até a altura do transporte. Juntamente com a medicação 

vai um comprovativo (guia) da medicação debitada ao serviço, devidamente assinada pelo 

TDT, para ser também assinada pelo enfermeiro que a recebe e pelo AO que faz o 

transporte. 

Este sistema de trabalho origina erros, dos quais não há maneira de atribuir 

responsabilidade clara, pela difícil rastreabilidade do processo. O farmacêutico carece de 

dados sobre os doentes e limita a sua função à dispensa de medicamentos solicitados, não 

podendo detectar as incompatibilidades, nem a duração do tratamento, nem ajudar com a 

sua informação a equipa de saúde, tornando-se a sua participação na política de 

medicamentos do hospital difícil e limitada. 

5.2.1 Antissépticos e Desinfectantes 

Quando não desencadeados por KAMBAN, os antissépticos e desinfectantes podem 

ser pedidos recorrendo a uma requisição própria (Anexo XLIX) pelo enfermeiro 

responsável de cada serviço, em quadruplicado, sendo enviados para os SF o original, 
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duplicado e triplicado. Esta requisição deve vir a acompanhar a caixa onde são transportados 

os produtos. 

Um TDT procede ao aviamento tendo em atenção os quantitativos 

estipulados/pedidos para cada serviço. As requisições são assinadas e datadas e o triplicado 

enviado para o serviço. No caso de existirem produtos em falta é feita a menção no 

triplicado e o serviço terá que voltar a requisitar o produto. 

5.2.2 Soluções injetáveis de grande volume e outras soluções injetáveis 

Sempre que se justifique, são requisitados pelo enfermeiro responsável os 

quantitativos necessários para reposição de stock estabelecido, mediante o preenchimento 

do respetivo impresso (Anexo L). 

Diariamente, um TDT procede ao aviamento das requisições recebidas no dia 

anterior e no próprio dia, no caso de pedidos urgentes, datando e assinando as requisições. 

O duplicado da requisição é enviado juntamente com os produtos e devolvido aos SF, depois 

de assinado e datado pelos enfermeiros que o recebem. Os AO procedem, todas as manhãs, 

ao transporte destes produtos aos serviços. 

5.3 DISTRIBUIÇÃO DE MEDICAMENTOS EM REGIME DE AMBULATÓRIO 

Todos os doentes assistidos em qualquer estabelecimento hospitalar, com diferentes 

níveis de especialização, podem efetuar medicação no domicílio, em regime de não-

internamento. A dispensa de medicamentos em ambulatório origina maiores tempos de 

sobrevida e qualidade de vida, bem como menores tempos de internamento, custos 

hospitalares ou mesmo infecções nosocomiais (no caso de doentes imunodeficientes) e a 

possibilidade do doente continuar o tratamento no seu ambiente familiar. 

A dispensa em regime de ambulatório surge também, da necessidade de fazer face a 

situações de emergência em que o fornecimento de medicamentos não possa ser assegurado 

pelas farmácias comunitárias, bem como da necessidade de vigilância e controlo de 

determinadas patologias crónicas. Esta vigilância e controlo são exigidos pelas características 

próprias das patologias, pela potencial carga tóxica dos fármacos utilizados no seu 

tratamento e também muitas vezes, pelo seu elevado valor económico.  

Nos fármacos dispensados a nível hospitalar estão incluídos medicamentos de “uso 

exclusivo hospitalar”, que incluem os que, pelos seus riscos ou efeitos secundários, só 

devem ser administrados em regime hospitalar e aqueles que por razões de ordem 

comercial ou científica não estão disponíveis no mercado extra-hospitalar. 
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No HSA as patologias crónicas especiais em que há cedência em ambulatório de 

medicamentos com comparticipação integral são7:  

 Artrite reumatoide, Espondilite anquilosante, Artrite psoriática, Artrite 

idiopática juvenil poliarticular e Psoríase em plascas; 

 Fibrose quística; 

 Insuficiência Renal Crónica; 

 Vírus da Imunodeficiência Humana; 

 Deficiência da hormona de crescimento na criança, Síndroma de Turner, 

Perturbações de crescimento, Síndroma de Prader-Willi; 

 Esclerose Lateral Amiotrófica; 

 Síndroma de Lennox-Gastaut; 

 Ataxias Cerebelosas Hereditárias (Doença de Machado Joseph) e Paraplegias 

Espáticas Familiares; 

 Profilaxia de Rejeição aguda do transplante halogénio renal, hepático e 

cardíaco; 

 Hepatite C crónica; 

 Esclerose Múltipla; 

 Acromegalia; 

 Doença de Crohn; 

 Paramiloidose. 

Existem ainda medicamentos cuja dispensa se encontra autorizada por diplomas legais 

mas que têm restrições impostas pelo CHP, tais como a epoetina beta-metoxietilenoglicol, 

medicamentos biológicos, entre outros. 

Podem ainda ser dispensados medicamentos que não estejam ao abrigo de diploma. É 

o caso de medicamentos para patologias especificas como Hipertensão Pulmonar, o 

Síndroma do Intestino Curto e Hepatite B. 

Atrás dos postos de atendimento (Anexo LI), encontra-se um armário com gavetas 

onde os medicamentos estão organizados de acordo com a patologia e por ordem alfabética 

de DCI (Anexo LII). Os medicamentos para serem cedidos pelo ambulatório têm que ser 

prescritos em regime de Consulta Externa e o doente tem que levar consigo a receita 

(Anexo LIII). 

Depois de conferida e validada a receita, o TSS consulta o registo do doente para 

perceber quando foi a última vez que foi levantada medicação, controlando assim se a 

terapêutica está a ser criteriosamente seguida.  

O TSS que faz a dispensa tem que fazer o cálculo para assegurar a quantidade de 

medicação seguindo as seguintes regras: 

 Qualquer medicação deve ser cedida para um período de 3meses, desde que 

o montante do seu valor total seja inferior a 100 euros; 
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 Medicação para doentes que residam fora do distrito do Porto é cedida para 

um período de 3meses com montante total máximo de 300 euros; 

 Quando o montante total excede os 100 euros, ou 300 euros no caso de 

doentes residentes fora do distrito do Porto, a medicação é cedida apenas 

para 1 mês; 

 No caso de doentes transplantados renais ou hepáticos, ou imunossuprimidos 

são dispensados para um período de 3meses; 

 Qualquer exceção às situações anteriores necessita de autorização pela 

Direção Clinica. 

Os medicamentos dispensados são debitados no GHAF em nome do doente. 

Juntamente com a medicação o TSS entrega ao doente o guia de tratamento e, no caso de 

medicação pendente, um documento identificador dos medicamentos em falta (Anexo LIV) 

que permite ao doente fazer o seu levantamento em tempo próprio. 

Para arquivo nos SF, é impresso um documento de débito datado e assinado pelo TSS 

que faz a dispensa da medicação e que fica associado à receita. 

5.3.1 Devolução de Medicamentos 

Muitas vezes, os doentes ficam com medicamentos excedentários na sua posse 

devido a alterações na terapêutica ou até mesmo à sua suspensão. Nesses casos, o doente 

pode devolver os medicamentos à farmácia de ambulatório. 

Todos esses medicamentos devolvidos devem ser colocados em local próprio 

devidamente identificado. Deve ser também registado, junto da medicação, o dia em que 

foram recebidos, por quem e se for possível o número do processo do doente que os 

devolveu. 

Existem critérios que permitem ao TSS analisar os medicamentos devolvidos e 

aceitar ou rejeitar esses medicamentos. Os critérios de aceitação incluem: 

 Integridade física da embalagem primária e secundária não comprometidas; 

 Medicamentos dentro do PV; 

 No caso de medicamentos em unidose, os blisters devem estar devidamente 

identificados com DCI, PV, lote, FF e dose; 

 Medicamentos cumprem qualquer precaução especial que possa exigir o 

acondicionamento, por exemplo, o tacrolimus tem de estar protegido da luz; 

Por sua vez, os critérios de rejeição são: 

 Medicamentos de frio (não é possível garantir que a cadeia de frio não foi 

quebrada); 

 Medicamentos com apresentação multidose, quando violada a sua integridade 

física, como por exemplo colírios, soluções orais, cremes ou pomadas. 
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Os medicamentos rejeitados deverão ser colocados nos contentores vermelhos de 

lixo biológico e, posteriormente, eliminados segundo procedimentos de eliminação de 

resíduos hospitalares. 

Durante o meu estágio tive oportunidade de realizar todo este processo enquanto 

estive neste sector sob a supervisão da Dr.ª Paulina Aguiar. 

5.4 MEDICAMENTOS SUJEITOS A CONTROLO ESPECIAL 

5.4.1 Estupefacientes e psicotrópicos 

Estes medicamentos, devido às suas propriedades farmacológicas, são regulados, pelo 

Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro8. A sua aquisição, armazenamento, gestão e dispensa 

é da exclusiva responsabilidade dos TSS. Estes medicamentos, como já foi mencionado acima 

neste relatório, encontram-se portanto arrumados numa sala com acesso restrito situada no 

APF para que não haja extravios.  

Assim, no HSA a entrada e saída destes medicamentos é registada manualmente nas 

fichas do respectivo medicamento. Cada um destes medicamentos tem esta ficha de registo 

(Anexo LV) com o seu stock, e cada vez que há entrada deste medicamento é registado o dia 

e a quantidade que entrou, contabilizando-se o stock total. Cada vez que há dispensa de um 

destes medicamentos é também registado na ficha a quantidade dispensada, sendo assim 

possível fazer o balanço necessário para que o INFARMED seja informado destas 

movimentações periodicamente. 

Para que se possam dispensar estes medicamentos tem que chegar aos SF as 

requisições (Anexo LVI) normalizadas de cada serviço, onde vem identificado o 

medicamento, a quantidade, os doentes e o enfermeiro que administra à posteriori. A 

requisição tem que ser assinada e datada pelo diretor de serviço requisitante, 

diretor/responsável dos SF, TSS que dispensou e enfermeiro que recebeu. A requisição 

original é arquivada nos SF (durante 5 anos) e o duplicado no serviço clínico requisitante. 

5.4.2 Hemoderivados 

Os hemoderivados necessitam para sua aquisição e cedência do cumprimento de 

legislação específica. Assim, todos os atos de requisição clínica, distribuição pelos serviços e 

administração aos doentes de todos os medicamentos derivados do plasma humano 

utilizados no hospital têm que ser registados. Esta necessidade de controlo rigoroso da 

identificação dos lotes/fabricantes/distribuidores dos hemoderivados e os doentes aos quais 

são administrados prende-se essencialmente com razões de segurança, para numa 

eventualidade ser possível o estabelecimento de uma razão de causalidade entre a 

administração de um destes medicamentos e a detecção de doenças infecciosas transmitidas 
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pelo sangue. A dispensa de hemoderivados é da responsabilidade do TSS e é feita mediante 

apresentação de impresso próprio (Anexo LVII). 

No HSA existem entre outros, albuminas, imunoglobulinas, factores de coagulação e 

fibrinogénio, os quais são abrangidos pelo Despacho Conjunto nº1051/2000, 14 de 

Setembro9, que obriga a que todos os atos de requisição, distribuição e administração sejam 

registados em modelo próprio. Este modelo é constituído por duas vias, a “via farmácia” que 

é arquivada nos SF e a “via serviço”, que é arquivada no processo clínico do doente. A 

requisição é enviada aos SF após preenchimento dos quadros A e B, pelo serviço 

requisitante com identificação do médico e do doente, bem como a identificação do 

hemoderivado requisitado e a justificação clínica para a sua utilização, enquanto que o 

quadro C é da responsabilidade do TSS. Neste quadro C é registado o nome do 

hemoderivado, quantidade dispensada, lote, laboratório de origem e o número de certificado 

de libertação do INFARMED. No final o documento é datado e assinado pelo TSS, a “via 

serviço” é acondicionada juntamente com o medicamento num saco de plástico 

corretamente identificado e transportado pelo AO. Quando o medicamento é entregue, 

quem recebe também assina o documento. Durante o meu estágio tive oportunidade de 

executar este processo com a Dra. Piedade enquanto estive no sector do APF. 

Sempre que há entrada de hemoderivados, o TDT que se encontrada na recepção de 

PF é responsável por verificar se cada lote vem acompanhado de um CAUL (Anexo LVIII), e 

posteriormente digitaliza-os e partilha-os informaticamente para permitir o acesso de todo o 

CHP a essa informação. 

5.4.3 Material de Penso 

O material de penso é, normalmente, requisitado pelos enfermeiros num impresso 

próprio (Anexo LIX) de acordo com a caracterização das feridas e com o material disponível 

nos SF. 

Todos os campos devem ser preenchidos de forma a possibilitar o estudo da 

incidência/prevalência das feridas no Hospital. 

A requisição de material de penso é analisada pelo TSS, que verifica a adequação do 

material requerido às características da ferida, no que respeita a localização, gravidade, 

tamanho, sinais de infeção, necrose, exsudato e odor, entre outros. 

Tanto os originais como os duplicados de todas as requisições de material de penso 

são arquivadas em pasta própria, devidamente identificadas, para que se procedam a estudos 

de incidência/prevalência de feridas no HSA realizadas pelo Gabinete de Qualidade, 

constituindo um indicador de qualidade dos serviços prestados pelo Hospital. 
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5.4.4 Medicamentos sujeitos a Autorização de Utilização Especial 

Dado que o FHNM4 não é um instrumento limitativo da prescrição médica e que, 

sobretudo para patologias específicas e hospitais especializados ou diferenciados, o 

formulário pode não contemplar situações especiais, a CFT pode deliberar, ponderadamente 

a utilização de fármacos não incluídos no mesmo, a inserir na adenda. 

A Autorização de Utilização Especial (AUE) (Anexo LX) tem que ser pedida para 

medicamentos que não possuam Autorização de Introdução no Mercado em Portugal. O 

pedido de AUE é apresentado ao INFARMED, sob proposta fundamentada do diretor de 

serviço que se propõe a utilizar o medicamento e parecer da CFT com a devida autorização 

do diretor clínico. 

6 UNIDADE DE ENSAIOS CLÍNICOS 

O Decreto-Lei Nº 46/2004, 19 de Agosto10 regula a realização de EC de 

medicamentos para uso humano e define-o como “qualquer investigação conduzida no ser 

humano, destinada a descobrir ou verificar os efeitos clínicos, farmacológicos ou os outros efeitos 

farmacodinâmicos de um ou mais medicamentos experimentais, ou identificar os efeitos indesejáveis 

de um ou mais medicamentos experimentais, ou a analisar a absorção, a distribuição, o 

metabolismo e a eliminação de um ou mais medicamentos experimentais, a fim de apurar a 

respectiva segurança ou eficácia”. 

A FH é o local estabelecido por lei10 para o armazenamento, controlo e dispensa do 

Medicamento Experimental (ME). O Farmacêutico Coordenador dos Ensaios Clínicos é o 

responsável por garantir a gestão de todos os ME, ou seja, é da sua responsabilidade todo o 

circuito do ME nos SF. 

O ME deve ter um circuito próprio que garanta a utilização correta e segura, 

devendo obedecer a princípios básicos de responsabilidade, rastreabilidade e transparência. 

Para tal, foi necessário a criação de uma UEC com estruturas e recursos próprios, bem 

como procedimentos específicos. Esta unidade é um espaço físico de acesso reservado 

apenas a pessoas autorizadas, de fácil acesso a doentes e outros intervenientes no ensaio e 

fácil acessibilidade à carga e descarga de encomendas.  

A UEC apresenta um gabinete reservado para o trabalho da equipa (Anexo LXI), 

onde existe uma secretária com um computador, assim como uma mesa redonda com 

cadeiras destinada a receber os diferentes intervenientes dos EC, armários de acesso 

restrito onde são arquivados os dossiers contendo toda a documentação dos EC a decorrer 

ou já encerrados, organizados por ordem alfabética da sua designação. Um outo espaço 

contiguo, destinado ao armazenamento da medicação experimental (Anexo LXII), apresenta 
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uma zona de quarentena, armários de acesso restrito onde é acondicionada toda a ME assim 

como a medicação devolvida pelos doentes e/ou não utilizada, um frigorifico de acesso 

restrito com temperatura monitorizada para armazenamento de ME que requer conservação 

entre 2 a 8ºC, e ainda um local para cedência de medicamentos diretamente aos doentes em 

regime de ambulatório. 

6.1 ETAPAS DE UM ENSAIO CLÍNICO 

A primeira etapa de um EC é a aprovação por parte da Comissão de Ética para a 

Investigação Clínica, responsável por assegurar a proteção dos direitos, da segurança e do 

bem-estar dos participantes nos EC. É igualmente necessária um autorização por parte do 

INFARMED. No que diz respeito à informação confidencial relativa aos participantes, a sua 

realização deve ser também aprovada pela Comissão Nacional de Proteção de Dados 

(CNPD). 

O protocolo do EC é, então, apresentado ao Conselho de Administração e à 

Comissão de Ética para a Saúde do HSA, que em conjunto, vão aprovar, ou não, a execução 

do EC nas suas instalações. 

Após a autorização do Conselho de Administração, o Promotor (“pessoa, singular ou 

colectiva, instituto ou organismo responsável pela concepção, realização, gestão ou financiamento de 

um ensaio”) contacta o Investigador Principal, bem como o Farmacêutico Coordenador do 

Ensaio, no sentido de agendar a reunião de inicio, na qual será explicado o protocolo a todos 

os intervenientes. É também entregue um dossier ao investigador e um outro aos SF, 

organizado de acordo com o indicie do “Pharmacy Site File” em vigor na instituição. 

Posteriormente, existe um período de recrutamento de doentes que cumprem os 

critérios de inclusão do ensaio. Uma vez recrutados os doentes, dá-se inicio ao EC 

propriamente dito, em que o papel dos SF se torna fundamental, atuando no circuito do ME. 

Nos SF do HSA está instituída a elaboração de um procedimento interno que resume 

a informação respeitante ao EC e às tarefas da competência do TSS, que permite uma 

consulta rápida sempre que necessário. 
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6.2 CIRCUITO DO MEDICAMENTO EXPERIMENTAL NOS SERVIÇOS FARMACÊUTICOS 
 

Recepção 

O ME é recepcionado no APF e encaminhado para a UEC após o preenchimento do 

impresso de “Recepção de Medicação de EC” (Anexo LXIII). Na UEC o TSS abre a 

encomenda e deve conferir: 

 Indicação de medicamento/amostra de EC; 

 Código do medicamento de acordo com o protocolo; 

 Integridade das embalagens e estado de conservação das amostras de medicação; 

 Concordância do número de unidades recebidas com as descritas no documento 

que acompanha a medicação; 

 PV, FF, lote e certificados de análise (se aplicável); 

 Dispositivo de registo de temperatura durante o transporte. 

Após conferência, a recepção do ME deve ser reportada ao Promotor, seguindo o 

procedimento pré-definido, normalmente, via telefónica (IVRS – Interactive Voice 

Responsive System) ou via internet (IWRS – Interective Web Responsive System). Os 

registos de recepção devem ser atualizados, e os Drug Shipment Receipts e os 

certificados de análise (se aplicável) são arquivados no Pharmacy File. 

Acondicionamento  

A medicação de EC deve ser acondicionada na sala de armazenamento dos ME, em 

armários (entre os 15 e 25ºC) ou em frigoríficos (entre os 2 e 8ºC), de acordo com as 

especificações de cada medicamento. 

Se ocorrer algum desvio de temperatura durante o período de armazenamento, o 

Promotor é notificado e a medicação é colocada em quarentena. 

Prescrição 

A prescrição de ME é feita em impresso próprio, criado internamente e comum a 

todos os EC, pelo Investigador Principal ou outro médico autorizado, de acordo com o 

protocolo do EC. Os impresso de “Prescrição de Medicamentos para os EC” (Anexo 

LXIV), correspondentes a todas as dispensas efetuadas são arquivadas na UEC. 

Dispensa/Manipulação 

A dispensa dos ME é assegurada pelo Farmacêutico Coordenador do EC de acordo 

com a prescrição e o respetivo protocolo. Em alguns casos pode ser necessário 

proceder à sua manipulação antes de ser dispensada e administrada. 

O TSS deve validar a prescrição, verificando a correspondência dos dados, 

nomeadamente, o código do protocolo e de randomização da medicação, bem como a 

quantidade a dispensar. Toda a informação deve ser arquivada e devidamente 

atualizada no Dossier da Farmácia do respetivo estudo. 

Devolução/Destruição 

A devolução da medicação não utilizada ou que sobra no final do estudo, das 

embalagens vazias ou da medicação caducada durante o decurso do EC é um 

procedimento habitual. A data de devolução aos SF deve ser registada e o TSS procede 

à contagem da medicação devolvida, registando esta informação num impresso 

adequado, dando-nos por vezes a estimativa da adesão à terapêutica. 

A medicação é, posteriormente, devolvida ao Promotor. Nalguns casos, desde que 

previamente definido no contato e autorizado pelo Promotor, a destruição pode ser 

feita no Hospital. 

Encerramento 

É da responsabilidade do Monitor o encerramento de um EC. O Dossier da Farmácia 

do estudo  é arquivado num armário de acesso restrito destinado a esse propósito por 

um período mínimo de 5 anos após a sua conclusão, de acordo com o Decreto-Lei Nº 
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102/2007, de 2 Abril.(11) Este período pode ser alargado, quando solicitado pelo 

INFARMED ou pela CNPD. A maioria dos Promotores solicita que esse arquivo seja 

feito por um período de 15 anos de forma a uniformizar os procedimentos de estudos 

multinacionais. 

7 OUTRAS ATIVIDADES 

Durante o meu estágio, tive a oportunidade de exercer outras atividades para além 

das atividades habituais exercidas pelos SF do HSA. 

No dia 13 de Janeiro de 2014 foi proporcionado aos estagiários assistir ao V Curso 

Básico de Nutrição Artificial (Anexo LXV). Este curso realizado no Auditório “Prof. Doutor 

Alexandre Moreira” do CHP permitiu o contacto com diversos profissionais com larga 

experiência na área da Nutrição assim como uma visão mais ampla do papel do 

Farmacêutico Hospitalar nessa mesma área.  

Nos dias 3 e 4 de Fevereiro de 2014 foi possível participar no I Congresso 

Internacional de Cuidados Intensivos e Unidades Intermédias do Centro Hospitalar do Porto 

/ XI Congresso do Arco Iberoatlântico (Anexo LXVI). Este congresso realizou-se nas salas 

de cinema do Shopping Dolce Vita Porto o que permitiu a realização de vários painéis. 

Também tive a oportunidade de assistir à apresentação de uma nova indicação para a 

utilização do medicamento STELARA® (Ustecinumab). 

Na passagem pelo APF, a Dr.ª Piedade proporcionou a mim e à minha colega 

estagiária uma visita pela Maternidade Júlio Dinis, onde tive a oportunidade de conhecer a 

dinâmica da farmácia satélite e as respectivas enfermarias para poder perceber como 

funciona o stock de medicamentos em cada uma delas. 

Por fim, também tive a oportunidade de verificar a dinâmica dos SF entre as 20h e as 

2h de um domingo (16 de Fevereiro) juntamente com a Dr.ª Teresa Almeida. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em boa hora, decidi realizar um estágio em FH, ainda que por essa razão estivesse 

menos horas em farmácia comunitária, o que em certa medida constituiu uma desvantagem.  

Foi possível perceber que a atividade de um TSS é multidisciplinar e que necessita de 

constante atualização e revisão de conhecimentos e competências, de forma a assegurar um 

tratamento economicamente sustentável, com eficácia, qualidade e segurança, preservando 

sempre a saúde do doente. 

Para mim, este estágio constituiu uma mais-valia em diversos aspectos. Possibilitou o 

contacto com os diferentes sectores que constituem os SF de um Hospital, assim como, 

com diversos fármacos, que pela sua especificidade, não passam pela farmácia comunitária e 

muitos deles não chegaram a ser abordados na faculdade. A maioria deles são verdadeiras 

tecnologias em saúde pelos ganhos em saúde, passo a redundância, que proporcionam e aos 

quais nenhum farmacêutico pode estar alheio. O utente que frequenta a farmácia 

comunitária passa também muitas vezes pelo ambulatório do hospital a levantar este tipo de 

medicação e portanto, também para o Farmacêutico Comunitário estes conhecimentos têm 

valor. Por outro lado, o contacto com a manipulação e as suas técnicas enriqueceram os 

meus conhecimentos, pois foi bem diferente daquilo que tinha contactado até então. 

Enquanto aspectos menos positivos deste estágio posso referir o pouco tempo que 

passei por cada sector e portanto não permitiu que aprofundasse tanto determinadas 

matérias. Ainda assim, sei que não existe grande alternativa em função do tempo disponível 

que temos para o estágio. O facto de o estágio ter começado uma semana mais tarde que o 

habitual, não me foi possível estar presente na semana destinada ao acolhimento dos 

estagiários onde é feita uma visita guiada pelos vários sectores do serviço, e várias 

apresentações teóricas, tornando assim o meu enquadramento na FH mais difícil.  

Percebi que existem muitas ameaças à carreira do TSS, não só para os que já 

exercem, bem como para aqueles que um dia queiram ingressar por esta área. 

Particularmente em Portugal, estando grande parte dos TSS a exercer funções públicas 

(agora em contratos individuais de trabalho) não é fácil o incentivo à contratação, apesar da 

necessidade. Por outro lado, sinto que o TSS poder-se-ia afirmar mais em algumas tarefas 

dos hospitais. O TDT tem ganho cada vez mais terreno e funções relevantes na FH. Penso 

que seria importante que o TSS não se limitasse só à verificação, mas também executasse 

mais tarefas práticas, respeitando claro está, as competências de cada profissional. 
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10  ANEXOS 

Anexo I – Organigrama dos Serviços Farmacêuticos do Hospitalar de Santo António 

de 2014 

 

 

Anexo II – Gestão Hospitalar do Armazém e Farmácia 
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Anexo III – Planta do Armazém dos Produtos Farmacêuticos 

 

 

Anexo IV – KANBAN 
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Anexo V – Área de Recepção dos Produtos Farmacêuticos 

 

 

 

 

  



 34 

Anexo VI – Norma de Recepção dos Produtos Farmacêuticos 
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Anexo VII – Norma de Arrumação dos Produtos Farmacêuticos 
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Anexo VIII – Local de Armazenamento de Produtos de Frio no APF (frigorifico) 

  

 

Anexo IX – Sala de Armazenamento de Psicotrópicos no APF 
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Anexo X – Armazém de  Produtos Antissépticos e Desinfetantes 

  

 

Anexo XI – Armário de armazenamento de citotóxicos 
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Anexo XII – Norma de Aviamento dos Produtos Farmacêuticos 
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Anexo XIII – Zona Negra 

 

 

Anexo XIV – Transfer 

 

 

Anexo XV – Zona Cinza 
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Anexo XVI – Zona Branca 

 

 

Anexo XVII – CFLh 
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Anexo XVIII – Ordem de Preparação de NP para a Maternidade Júlio Dinis 
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Anexo XIX – Rótulo da Solução I 

 

 

Anexo XX – Rótulo da Solução II 

 

 

Anexo XXI – Série de tubos plásticos, conectores e torneiras 
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Anexo XXII – Aparelho Semiautomático 

 

 

Anexo XXIII – Seringas luer-lock ordenadas pela sequência que consta na OP 
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Anexo XXIV – A. Bolsa de NP com Solução I sem proteção; B. Bolsa de NP com 

Solução I protegido com folha de alumínio 

 

 

Anexo XXV – Bolsa e Seringa de Nutrição Parentérica com Solução II 

  

 

Anexo XXVI – Solução I e Solução II seladas termicamente em manga de plástico 

 

 

 



 45 

Anexo XXVII – Ordem de preparação de PEE 

 

 

Anexo XXVIII – Rótulo 
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Anexo XXIX – Área de Produção de FFNE 
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Anexo XXX – Ordem de preparação de FFNE 
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Anexo XXXI – Ficha de registo de débito das Matérias Primas 

 

 

Anexo XXXII – Dispositivo de corte 

 

 

Anexo XXXIII – Sala de Reembalamento 
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Anexo XXXIV – Equipamentos de reembalamento de medicamentos 

  

 

Anexo XXXV – A. Zona Negra; B. Zona Cinza; C. Zona Branca 

   

  A           B         C 
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Anexo XXXVI – Prescrição CTX em Regime de Ambulatório 

 

 

Anexo XXXVII – Prescrição CTX em Regime de Internamento 
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Anexo XXXVIII – SAM 

 

 

Anexo XXXIX – GHAF/CdM 
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Anexo XL – Ordem de Preparação de Citotóxico 

 

 

 

Anexo XLI – Rótulos  
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Anexo XLII – SI-UFO 
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Anexo XLIII – CFLv 

 

 

Anexo XLIV – Módulos móveis constituídos por gavetas, os quais estão 

identificados com o nome do doente e o número da cama, que se encontram na DID 
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Anexo XLVI – Pharmapick 

 

 

Anexo XLVI – PyxisMedStation® 
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Anexo XLVII – Portal Interno 

 

  

Anexo XLVIII – Células Identificadas com os Serviços Clínicos a que se destinam os 

Medicamentos Urgentes 
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Anexo XLVIX – Requisição de Antissépticos/Desinfectantes  
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Anexo L – Requisição de soluções injetáveis de grande volume 
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Anexo LI – Zona de atendimento na UFA 

 

 

Anexo LII – Armário com gavetas de armazenamento de medicamentos 
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Anexo LIII – Receita Electrónica 

 

 

Anexo LIV – Documento identificador de medicação em falta 
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Anexo LV – Mapa de movimentos de Estupefacientes e Psicotrópicos 
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Anexo LVI – Requisição de psicotrópicos e estupefacientes 
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Anexo LVII – Requisição/distribuição/administração de medicamentos 

hemoderivados (Via serviço) 
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Anexo LVIII – Certificado de Autorização de Utilização de Lote 
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Anexo LIX – Requisição de Material de Penso 
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Anexo LX – Autorização de Utilização Especial 
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Anexo LXI – Gabinete de trabalho da Unidade de Ensaios Clínicos 

 

 

Anexo LXII – Sala de armazenamento de ME 
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Anexo LXIII – Registo de recepção de medicação de Ensaio Clínico 
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Anexo LXIV – Prescrição de medicamentos para ensaio clínico 
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Anexo LXV – Certificado de Presença no V Curso Básico de Nutrição Artificial 

 

 

Anexo LXVI – Certificado de Presença no I Congresso Internacional de Cuidados 

Intensivos e Unidades Intermédias do Centro Hospitalar do Porto / XI Congresso do Arco 

Iberoatlântico 

 




